
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.293 - SP (2019/0157734-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : URCA URBANO DE CAMPINAS LTDA 
RECORRIDO : VB TRANSPORTES E TURISMO LTDA 
ADVOGADOS : MARCOS CÉZAR NAJJARIAN BATISTA  - SP127352 
   RICARDO FERREIRA PINTO  - SP179249 
   FLÁVIO SILVA BELCHIOR E OUTRO(S) - SP165562 
INTERES.  : VIACAO CAMPOS ELISEOS S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, 

contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 3ª Turma do Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região, assim ementado (fl. 272e):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. ART. 557, § 1°, DO 
CPC. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA 
INAFASTADOS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
1. Para o manejo do agravo inominado previsto no artigo 557, § 1° do 
Código de Processo Civil, é preciso o enfrentamento da fundamentação 
da decisão agravada, conforme precedentes.
2. Limitou-se a agravante a manifestar seu inconformismo com a decisão 
proferida, não trazendo, entretanto, elementos aptos a sua reforma.
3. Agravo inominado não provido.

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, a 

Recorrente aponta ofensa a dispositivos, alegando, em síntese, que:

- Arts. 1º, 7º, III, 10 e 11 da Lei n. 6.830/80; 655 e 655-A do CPC/73; e 

185-A do CTN - "[...] há que se reconhecer que a Lei de Execuções Fiscais, 

EXPRESSAMENTE, consagra a possibilidade de PENHORA OU ARRESTO 

indicando em seu artigo 11, inciso I, o dinheiro como bem preferencial a sofrer a 

restrição." (fl. 279e). "[...] não se sustenta o argumento de que mera ausência de citação 

seria óbice ao bloqueio de ativos financeiros nos moldes do artigo 655 CPC c/c 11 da 

LEF, por força do quanto disposto no artigo 185-A CTN, já que esse é inaplicável ao 

caso em concreto, uma vez postulada medida diversa." (fl. 280e).

Com contrarrazões (fls. 295/304e), o recurso foi admitido (fls. 354/355e).

Feito breve relato, decido.
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Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.   

Nos termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil, 

combinados com o art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno desta Corte, o Relator 

está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a não conhecer de 

recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida, bem como a negar provimento a recurso ou pedido 

contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 

1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 

947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência 

dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

“O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema”.

De outra parte, esta Corte firmou posicionamento segundo o qual o 

bloqueio dos ativos financeiros do executado, por  meio  do sistema BACENJUD, é 

possível quando, validamente citado, ele não  pagar  nem  nomear bens à penhora, sob 

pena de violação ao princípio do devido processo legal.

Nessa linha:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
BACENJUD. CITAÇÃO. NECESSIDADE. DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. OBSERVÂNCIA.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior firmou entendimento no sentido  de 

que, apenas quando o executado for validamente citado, e não  pagar  nem  

nomear bens à penhora, é que poderá ter seus ativos financeiros  bloqueados  

por  meio  do sistema BACENJUD, sob pena de violação ao princípio do devido 

processo legal. Precedentes: AgRg no AREsp  512.767/RS,  Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado   em   26/5/2015,  DJe  3/6/2015;  

EDcl  no  AgRg  no  AREsp 195.246/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, julgado  em 17/12/2013, DJe 4/2/2014; AgRg no AREsp 

507.114/PE, Rel. Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda Turma, julgado em 

5/8/2014, DJe 18/8/2014;  AgRg  no  AREsp 554.742/RS, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/10/2014, DJe 15/10/2014.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 668.309/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 28/03/2016);
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. BACEN-JUD (PENHORA ON LINE). POSSIBILIDADE DE 
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS EM DEPÓSITO DESDE QUE 
O EXECUTADO, VALIDAMENTE CITADO, DEIXE DE PAGAR A 
DÍVIDA OU NOMEAR BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. 
PRECEDENTE: RESP. 1.044.823/PR, REL. MIN. FRANCISCO 
FALCÃO, DJE 15.09.2008 E AGRG NO RESP. 1.218.988/RJ, REL. MIN. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 30.05.2011. AUSÊNCIA DE 
PRESSUPOSTOS. EMBARGOS REJEITADOS.
1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os embargos de 

declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 

contradição existente no julgado, o que não se verifica na hipótese.

2.   Verifica-se que a controvérsia foi solucionada com base no entendimento 

desta egrégia Corte Superior de que apenas o executado validamente citado que 

não pagar nem nomear bens à penhora é que poderá ter seus ativos financeiros 

bloqueados por meio do sistema conhecido como BACEN-JUD, sob pena de 

violação ao princípio do devido processo legal 

3.   No caso dos autos, restou incontroverso o fato de que a penhora on line foi 

requerida antes mesmo da citação regular do executado, pelo que o acórdão ora 

recorrido encontra-se em consonância com o entendimento desta Corte.

4.   Percebe-se que o acórdão embargado não contém quaisquer dos vícios 

elencados no art. 535 do CPC, merecendo estes Embargos a rejeição.

5.   Ressalte-se, outrossim, que o Magistrado não está obrigado a rebater, um a 

um, os argumentos apresentados pela parte, quando já encontrou fundamento 

suficiente para decidir a controvérsia, nem são os Embargos a ferramenta 

apropriada para prequestionar artigos da Constituição Federal totalmente 

dissociados do conteúdo das decisões anteriores.

6.   Embargos de Declaração rejeitados, por ausente qualquer dos pressupostos 

de sua aceitação.

(EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 04/02/2014)

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento 
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ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, 

§ 11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto não houve anterior fixação de 

verba honorária.

Isto posto, com fundamento no art. 932, IV, do Código de Processo Civil 

e art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno desta Corte, CONHEÇO e NEGO 

PROVIMENTO ao  recurso especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 13 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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